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DECLARAÇÃO

Estabelece o artº 4º do Regulamento do cemitério Municipal de Viana do Castelo que: 
1. Têm legitimidade para requerer a prática de actos regulados pelo presente diploma, sucessivamente: 

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamentária; 
b) O cônjuge sobrevivo; 
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas às dos cônjuges; 
d) Qualquer herdeiro; 
e) Qualquer familiar; 
f) Qualquer pessoa ou entidade. 

2. Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, têm também legitimidade o representante diplomático ou 
consular do país da sua nacionalidade. 

3. O requerimento para a prática desses actos, pode também ser apresentado por pessoa munida de 
procuração com poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos termos dos 
números anteriores. 

Assim o requerente, retro identificado, declara sob compromisso de honra: 
 não existir quem o proceda, nos termos do artigo 4º; 
 existir quem o proceda, mas não pretendo ou não podendo aquele requerer a prática de qualquer acto 

previsto no mencionado Decreto-Lei. 

Local e data do requerimento ________________, _____, de ____________de _____ 

________________________________________________ 
(assinatura)

Observações: (A preencher pelos serviços do cemitério) 

A esta declaração serão juntos os seguintes documentos: 
Fotocópia do Bilhete de Identidade, Cartão de Cidadão ou Passaporte do requerente ou de quem o 
representar, quando o requerente for pessoa colectiva; 
Procuração com poderes especiais para o efeito, nos casos do nº 3 do artigo 4º; 
Cartão de Eleitor do falecido.

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR

Mod. 155_0 – Inumação, Cremação, Exumação e Trasladação 

(1) Documento de Identificação: Bilhete de Identidade , Cartão de Cidadão ou Passaporte; 
(2) Qualquer das situações previstas no artº 4º (testamenteiro, cônjuge sobrevivo, pessoa que resida com o 

falecido em condições análogas às dos cônjuges, herdeiro familiar ou qualquer outra situação; 
(3) Entidade responsável  pela administração do cemitério/centro funerário onde se pretende proceder à 

inumação, cremação, trasladação ou exumação; 
(4) Data da inumação ou da última tentativa de exumação; 
(5) Despacho da Autarquia Local sob cuja administração está o cemitério/centro funerário onde se encontra o 

cadáver ou as ossadas; 
(6) Despacho da Autarquia Local sob cuja administração está o cemitério/centro funerário para onde se 

pretende trasladar o cadáver ou as ossadas. 

 204655754 

 MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 10781/2011
Nos termos e para os efeitos do artigo 37.º, n.º 1 b) da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, torna-se público que este Município celebrou contrato 
por tempo indeterminado, com Diana Isabel Vale Costa Reis, na cate-
goria e carreira de técnico superior, com início em 15 de Abril de 2011 
e o vencimento de 1.201,48 €, a que corresponde a posição 2, nível 15.

5 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, Mário de Almeida.
304651209 

 Aviso n.º 10782/2011
Para efeitos do disposto nos n.os 4 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordena-
ção final, relativa ao Procedimento Concursal Comum para Constituição 
de Relação Jurídica de Emprego Público por Tempo Indeterminado para 
ocupação de três Postos de Trabalho na Carreira/Categoria de assistente 
operacional — Ref. M, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 156, de 13 de Agosto de 2009, e homologada por meu despacho de 
09/05/2011:

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado para ocupação 
de dois postos de trabalho na carreira/categoria de assistente 
operacional.

Lista unitária de ordenação final
Candidatos aprovados:
Adriano José Tavares Conceição — 15,25 valores
Bruno André Martins Estela — 15,25 valores
Maria Amelia Fonseca Ferreira — 15,25 valores
Maria Fatima Costa Palmeira — 15,25 valores
Albino Manuel Cunha Fangueiro — 15,00 valores
Ana Catarina Amorim Ribeiro — 15,00 valores
Elsa Cristina Gonçalves Ferreira — 15,00 valores
Miguel Filipe Oliveira Gomes — 15,00 valores
Patrícia Maria Fernandes Trocado — 15,00 valores
Alfredo Augusto Silva Reis — 14,75 valores

Ana Filipa Martins Oliveira — 14,75 valores
Cristina Manuel Torres Ferreira — 14,75 valores
Márcia Salomé Pereira Machado — 14,75 valores
Maria Conceição Pereira Azevedo — 14,75 valores
Tiago Gonçalves Maia — 14,75 valores
Vera Maria Maia Silva — 14,75 valores
Alexandre Castro Araújo — 14,40 valores
António Jorge Ramos Araújo — 14,40 valores
António Manuel Araújo Gomes — 14,40 valores
Carina Renata Lima Saraiva — 14,40 valores
Cláudio Bruno Maia Silva — 14,40 valores
Carlos Alberto Correia Sousa — 14,40 valores
Carlos Alberto Dias Gonçalves — 14,40 valores
Carlos Manuel Durães Lopes — 14,40 valores
Carlos Manuel Miranda Ferreira — 14,40 valores
David Jerónimo Fernandes Azevedo — 14,40 valores
João Manuel Silva Sá — 14,40 valores
João Ricardo Gomes Bastos — 14,40 valores
Joaquim Maria Silva Costa — 14,40 valores
Maria Eduarda Postiga Brás — 14,40 valores
Maria Goreti Dias Soares — 14,40 valores
Nelson Filipe Ribeiro Neves — 14,40 valores
Paula Ângela Almeida Santos Oliveira — 14,40 valores
Paulo Jorge Castelão Ramos Fonte Faria — 14,40 valores
Rui Manuel Fernandes Quintas — 14,40 valores
Ana Maria Pereira Sousa Mendes — 14,10 valores
Carlos José Araújo Afonso — 14,10 valores
Emilia Silva Barreto Pontes — 14,10 valores
Manuel Eduardo Silva Carvalho — 14,10 valores
Maria Arminda Costa Ferreira Moreira — 14,10 valores
Maria Graça Oliveira Silva — 14,10 valores
Maria Lurdes Gonçalves Azevedo — 14,10 valores
Maria Nazaré Castro Moça Nova Silva — 14,10 valores
Marlene Cascão Marques — 14,10 valores
Paula Alexandra Cristelo Silva — 14,10 valores
Paulo Sérgio Gomes Cruzeiro — 14,10 valores
Rosa Jesus Silva Emídio — 14,10 valores
Joaquim Figueiredo Flores — 14,00 valores
Isabel Filomena Silva Macieira Flores — 12,75 valores

Candidatos excluídos:
Armando Jorge Nunes Araújo a)
Carina Sofia Sousa Gonçalves a)
Cármen Patrícia Silva Leal a)
Florbela Maria Peixoto pereira a)
Ana Isabel Postiga Brás b)
Maria Olinda Garcia Silva b)
Sandra Isabel Miranda b)

a) Candidato(a) excluído(a) em virtude de não ter comparecido na 
Prova de Conhecimentos Teórica (PCT).

b) Candidato(a) excluído(a) em virtude de ter obtido classificação 
inferior a 9,5 valores na Prova de Conhecimentos Teórica (PCT).

Para os efeitos previstos no n.º 5 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/3009, de 22 de Janeiro, a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, encontra -se disponível na página electrónica da 
Câmara.

6 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Mário 
de Almeida, Eng.

304654522 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 10783/2011
Em cumprimento do disposto no n.º 10.º do artigo 21.º de Lei n.º 2/2004, 

de 15 Janeiro, na redacção conferida pela Lei n.º 51/2005 de 30 de Agosto, 
alterada pelas Leis n.º 64-A/2008 de 30 de Dezembro e 3-B/2010 de 28 de 
Abril, adaptada à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 
20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 104/2006 de 7 de 
Junho, a seguir se publica o Despacho n.º 11/P/2011 de 04 de Fevereiro 
do Sr. Presidente a nomear o candidato José António Moreira de Melo, 
no cargo de Chefe de Divisão Municipal de Serviços Gerais, em regime 
de comissão de serviço por três anos, e a respectiva nota curricular.

Considerando que:
Através de aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 224, 

de 18 de Novembro de 2010, no Jornal O Primeiro de Janeiro em 22 de 
Novembro de 2010 e, na Bolsa de Emprego Público, em 23 de Novembro 
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de 2010, com o código de oferta OE201011/0510, foi aberto procedi-
mento concursal para provimento de um lugar para o cargo de Chefe 
de Divisão Municipal de Serviços Gerais, nos termos previstos na Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, alterada pelas Leis 64-A/2008, de 31 de Dezembro e 
3-B/2010, de 28 de Abril, aplicáveis à administração local por força do 
disposto no Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republi-
cado pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho;

Durante o prazo determinado para o efeito, apresentou-se a concurso 
José António Moreira de Melo;

Findo o procedimento concursal o Júri, analisado o curriculum aca-
démico e profissional e face ao que ficou evidenciado na entrevista 
pública realizada, elaborou proposta de nomeação do candidato José 
António Moreira de Melo, conforme resulta da acta de dez de Janeiro 
de 2011, junta ao processo, por considerar que a mesma reúne os re-
quisitos legais para o exercício de cargo dirigente e detém o perfil e 
experiência profissionais adequados ao exercício do cargo de Chefe de 
Divisão Municipal de Serviços Gerais, competências e aptidão melhor 
definidas no estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da 
administração central, regional e local do Estado;

Assim,
Ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
alterada pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro e Lei n.º 3-B/2010, 
de 28 de Abril, conjugado com o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho, nomeio em comissão de serviço por três anos, o licenciado 
José António Moreira de Melo, técnico superior, para o cargo de Chefe 
de Divisão Municipal de Serviços Gerais.

Nos termos dos citados normativos legais, o provimento é feito por 
urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir da data do 
presente despacho de nomeação.

Nota curricular
Nome: José António Moreira de Melo
Data de nascimento: 29 de Outubro de 1968
Habilitações académicas:
Licenciatura em Administração Autárquica;
Competências teórico-práticas adquiridas e conferidas por certificados 

de formação profissional e de participação em congressos, seminários, 
conferências e jornadas na área a que se candidatou.

Actividade profissional:
Funcionário da Administração Pública desde 15 de Março de 1999;
Chefe de Grupo responsável pela reestruturação dos serviços da 

Direcção Municipal de Planeamento e Gestão Urbanística, da Câmara 
Municipal do Porto, entre o período de 2001 e 2002;

Chefe de Divisão Municipal de Serviços Gerais, do Município de 
Vila Nova de Gaia, desde 09 de Setembro de 2002, cargo que exerce 
actualmente

19 de Abril de 2011. — O Senhor Vice-Presidente, por delegação de 
competências, Dr. Marco António Costa.

304601126 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 10784/2011

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para 
o preenchimento de um posto de trabalho por tempo indeter-
minado na categoria de assistente técnico, da carreira geral de 
assistente técnico.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 3 de Setembro, e n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, torno público que, por meu Despacho n.º 1/RH/2011, de 31 
de Março de 2011, no uso da competência prevista no artigo 68.º, n.º 2, 
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso na 2.ª série 
de Diário da República, procedimento concursal comum tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho para a categoria de assistente 
técnico, da carreira geral de assistente técnico, previsto e não ocupado 
no Mapa de Pessoal aprovado desta Câmara Municipal, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem cons-

tituídas reservas de recrutamento nesta Câmara Municipal e não ter sido 
efectuada consulta prévia à DGAEP/ECCRC, por ter sido considerada 
temporariamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento nos termos do artigo 41.º e seguintes da referida portaria.

3 — O presente recrutamento foi precedido de autorização pela Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Paiva tomada na reunião ordinária que 
teve lugar no dia 17 de Março de 2011, ao abrigo do n.º 3 do artigo 10.º 
da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, nos termos e efeitos previstos 
no n.º 2 do mesmo artigo, por remissão do n.º 8 do artigo 43.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro. 

4 — Identificação e caracterização do posto de trabalho
4.1 — 1 (um) posto de trabalho, a tempo inteiro;
4.2 — Área de actividade — área de topografia.
4.3 — Funções a desempenhar — as constantes no Anexo à Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com grau de complexidade funcional 
2, e ainda: Efectua levantamentos topográficos, sob orientação superior, 
tendo em vista a elaboração de plantas, planos, cartas e mapas que se 
destinam à preparação e orientação de trabalhos de engenharia ou para 
outros fins; efectua levantamentos topográficos, apoiando -se normal-
mente em vértices geodésicos existentes; determina a posição relativa 
de pontos notáveis de determinada zona de superfície terrestre, cujas 
coordenadas e cotas obtém por triangulação, trilateração, poligonação, 
intersecções directa e inversa, nivelamento, processos gráficos ou outros; 
regula e utiliza os instrumentos de observação, tais como, taqueómetros, 
teodolitos, níveis, estádias, telurómetros, etc.; procede a cálculos sobre 
os elementos colhidos no campo; procede à implantação no terreno de 
pontos de referência para determinadas construções, traça esboços e 
desenhos e elabora relatórios das operações efectuadas.

4.4 — As funções referidas no número anterior não prejudicam a 
atribuição ao trabalhador recrutado de funções não expressamente acima 
mencionadas, desde que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, e 
para as quais o trabalhador detenha qualificação profissional adequada 
e que não impliquem desvalorização profissional, conforme n.º 3 do 
artigo 43.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — Divisão de Obras Municipais, sita nos Paços 
do Município, em Vila Nova de Paiva.

6 — Legislação aplicável — disposições contidas na Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (doravante LVCR), rectificada pela 
Declaração de Rectificação n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, alterada pe-
las Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 3 -B/2010, de 28 de Abril, 
34/2010, de 2 de Setembro e 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, e o Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, a Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — os previstos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem estar in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão — Nível habilitacional: titu-
laridade do 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado 
e, ao abrigo da alínea b), do n.º 4, do artigo 50.º, conjugado com o n.º 1 
do artigo 51.º, ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, posse 
de formação profissional na área de topografia correspondente ao grau 
de complexidade funcional da carreira e categoria caracterizadoras do 
posto de trabalho.

Não há possibilidade de substituição do nível habilitacional por for-
mação e, ou, experiências profissionais necessárias e suficientes para a 
substituição daquela habilitação.

8 — Área de recrutamento:
8.1 — Podem ser candidatos ao procedimento concursal os traba-

lhadores com uma relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado previamente estabelecida que satisfaçam os requisitos de 
recrutamento previstos nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 52.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e, ao abrigo do n.º 6 do artigo 6.º 
do mesmo diploma, conforme deliberação municipal de 17 de Março 
de 2011, os trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou indivíduos sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, tendo em conta 
os princípios de racionalização e eficiência que devem presidir à acti-
vidade municipal.

8.2 — Para cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 2, do ar-
tigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, por remissão nomea-




